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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA
DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DE DOLO. SÚMULA N. 7/STJ.
REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO NA DENÚNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não

conheceu de recurso especial, com base na Súmula n. 182/STJ, em
razão da ausência de impugnação específica.

2. O agravante foi condenado por descumprimento de medida
protetiva, com fixação de indenização por danos morais à vítima. O
Tribunal de origem negou provimento à apelação.

3. No recurso especial, o agravante alegou atipicidade da
conduta por ausência de dolo e questionou a fixação de indenização por
danos morais sem instrução probatória específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a

condenação por descumprimento de medida protetiva pode ser mantida
com base no conjunto probatório existente, sem reexame de fatos e
provas, e se a indenização por danos morais pode ser fixada sem
instrução probatória específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. O agravo regimental não foi provido, pois a análise da

atipicidade da conduta exigiria reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial.

6. A fixação de indenização por danos morais em casos de
violência doméstica é possível sem instrução probatória específica, desde
que haja pedido expresso, conforme entendimento consolidado no STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.

"1. A análise de atipicidade da condutaTese de julgamento: 
que exige reexame de fatos e provas é vedada em recurso especial. 2. A
indenização por danos morais em casos de violência doméstica pode ser
fixada sem instrução probatória específica, desde que haja pedido
expresso".

CPP, art. 386, VII; CPP, art. 387, IV; LeiDispositivos relevantes citados: 
nº 11.340/2006, art. 24-A.
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STJ, REsp 1.643.051/MS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28.02.2018; STJ, AgRg
no HC 791.033/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 21.03.2023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .12 de agosto de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. DESCUMPRIMENTO DE MEDIDA PROTETIVA
DE URGÊNCIA. AUSÊNCIA DE DOLO. SÚMULA N. 7/STJ.
REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO DO
MINISTÉRIO PÚBLICO NA DENÚNCIA. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de recurso especial, com base na Súmula n. 182/STJ, em
razão da ausência de impugnação específica.

2. O agravante foi condenado por descumprimento de medida
protetiva, com fixação de indenização por danos morais à vítima. O
Tribunal de origem negou provimento à apelação.

3. No recurso especial, o agravante alegou atipicidade da
conduta por ausência de dolo e questionou a fixação de indenização por
danos morais sem instrução probatória específica.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

4. A questão em discussão consiste em saber se a
condenação por descumprimento de medida protetiva pode ser mantida
com base no conjunto probatório existente, sem reexame de fatos e
provas, e se a indenização por danos morais pode ser fixada sem
instrução probatória específica.

III. RAZÕES DE DECIDIR
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5. O agravo regimental não foi provido, pois a análise da
atipicidade da conduta exigiria reexame de fatos e provas, o que é
vedado em recurso especial.

6. A fixação de indenização por danos morais em casos de
violência doméstica é possível sem instrução probatória específica, desde
que haja pedido expresso, conforme entendimento consolidado no STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

"1. A análise de atipicidade da condutaTese de julgamento: 
que exige reexame de fatos e provas é vedada em recurso especial. 2. A
indenização por danos morais em casos de violência doméstica pode ser
fixada sem instrução probatória específica, desde que haja pedido
expresso".

CPP, art. 386, VII; CPP, art. 387, IV; LeiDispositivos relevantes citados: 
nº 11.340/2006, art. 24-A.

STJ, REsp 1.643.051/MS, Rel. Min.Jurisprudência relevante citada: 
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em 28.02.2018; STJ, AgRg
no HC 791.033/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em 21.03.2023.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W DE S, em face de decisão da
Presidência desta Corte que, com base no art. 21-E, inciso V, do Regimento Interno do
STJ, não conheceu do seu recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 182/STJ
(fls. 340/342).

O agravante sustenta, em síntese, que houve a devida impugnação à Súm. 7
/STJ não sendo devida, portanto, a aplicação do óbice da Súm. 182/STJ.

Requer "o conhecimento e provimento deste Agravo Regimental em Agravo em
Recurso Especial, para conhecer do Agravo em Recurso Especial, quanto ao pedido
de reconhecimento de ilegalidade do acórdão recorrido, reformando-o para absolver o
Agravante, com fundamento no art. 386, VII, e 387, IV, ambos do CPP, diante da

(fl. 358).evidente insuficiência do acervo probatório" 
É o relatório.
 

VOTO
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A parte que se considerar agravada por decisão de relator poderá requerer,
dentro de cinco dias, a apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em
geral, para que a Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie,
confirmando-a ou reformando-a.

Consta dos autos que o agravante foi condenado como incurso no art. 24-A da
Lei n. 11.340/2006 c/c art. 14, II, do Código Penal, fixada indenização por danos morais
em favor da vítima no valor de R$2.000,00 (dois mil reais).

Interposta apelação, o Tribunal de origem negou provimento ao recurso.
No recurso especial, o agravante sustentou violação aos arts. 386 e 387, IV do

CPP e 24 da Lei n. 11340/2006.
Alegou atipicidade da conduta por ausência de dolo.
Aduziu que o valor fixado para a reparação do dano sofrido não pode ser

presumido. Ponderou, ainda, que "a matéria não foi sequer debatida durante a
instrução probatória, não havendo produção de provas a respeito, nem mesmo

" (fl. 271).requerimento expresso de Patrícia
Sobre a violação ao art. 24 da Lei 11.340/2006, o TJ manteve a condenação

nos seguintes termos do voto do relator:
 
"O crime de descumprimento de medida protetiva

exige, para sua configuração, a presença do dolo, isto é, a
vontade consciente do agente em desrespeitar a
determinação judicial de afastamento.

No caso em questão, o conjunto probatório
demonstra que, embora o contato direto com a vítima não
tenha se concretizado, a insistência do réu em realizar
tentativas de ligação, caracteriza o dolo de violar a ordem
judicial.

Nesse contexto, a palavra da vítima, corroborada
pelas declarações de sua filha, apresenta-se consistente e
detalhada. A filha da vítima relatou que o réu tentou
contato direto com sua mãe e também tentou abordá-la em
redes sociais, evidenciando o desrespeito ao afastamento
determinado pelo Judiciário e a insistência em se
aproximar da vítima e de sua família.

A vítima afirmou que, ao perceber que se tratava do
réu, encerrou a ligação, o que comprova que o contato
direto foi frustrado por ato voluntário da vítima,
caracterizando, assim, o crime na forma tentada.

A alegação de que as ligações ocorreram “por
engano” não se sustenta, especialmente diante das provas
que demonstram uma sequência de tentativas de contato
em um curto período, reforçando o propósito consciente do
réu de violar a medida protetiva. O comportamento
reiterado demonstra o dolo de descumprimento, elemento
essencial à configuração do delito, ainda que na forma
tentada.

Diante desse cenário, é certo que foram produzidos
elementos suficientes para comprovar a ocorrência dos
fatos descritos na denúncia, ante os relatos da vítima.

Somado a isto, o dolo do apelado em relação ao
crime descrito no artigo 24-A da Lei nº 11.340/2006 resta
indubitável, haja vista sua ciência acerca de decisão
judicial que o proibia de manter qualquer contato com
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ofendida, assim a atitude correta do apelado seria de não
estabelecer nenhum contato com a mesma" (fls. 248/249).

 
No caso , a apreciação da atipicidade da conduta exigiria,sub examine

necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório, providência vedada na via
eleita. Tal conclusão encontra respaldo na fundamentação exarada pelo Tribunal de
origem, que manteve a condenação lastreada nas provas juntadas aos
autos e corroboradas pelos depoimentos da vítima e de sua filha, elementos que, de
forma convergente, evidenciam a autoria e materialidade delitiva imputada ao
agravante.

Logo, o pedido de absolvição como quer a defesa, exigiria o reexame dos fatos
e das provas produzidas nos autos, e não questões de direito ou de má aplicação da
lei federal, incidindo o enunciado da Súmula n. 7/STJ.

Nesse sentido:
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL.

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO CORPORAL
EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
PRETENSÃO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA
PROBATÓRIA. PROVAS ORAL E PERICIAL IDÔNEAS E
HARMÔNICAS. NECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.
AGRAVO CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em Recurso Especial interposto contra

acórdão que confirmou a condenação do réu por lesão
corporal praticada contra sua companheira em contexto de
violência doméstica, nos termos do art. 129, § 13, do
Código Penal. O recorrente pleiteia a absolvição, alegando
insuficiência probatória quanto ao dolo na conduta.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o

conjunto probatório é suficiente para sustentar a
condenação por lesão corporal dolosa em contexto de
violência doméstica; e (ii) verificar se a análise dos
elementos probatórios exige o reexame de fatos e provas,
o que atrai o óbice da Súmula 7 do STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O agravo é conhecido por preencher os

requisitos formais e infirmar os fundamentos da decisão
agravada, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, do
RISTJ.

4. O acórdão recorrido analisou adequadamente a
matéria suscitada no recurso, cumprindo o requisito do
prequestionamento.

5. A condenação do réu encontra-se embasada em
provas consistentes, incluindo depoimentos de
testemunhas presenciais e laudos periciais que corroboram
a materialidade e a autoria do delito.

6. Nos casos de violência doméstica, a minimização
dos fatos pela vítima após reconciliação com o agressor é
comum e deve ser relativizada quando o conjunto
probatório aponta para a prática do delito, em
conformidade com o entendimento consolidado pelo STJ.
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7. A pretensão de absolvição com base em suposta
ausência de dolo requer o reexame do conjunto fático-
probatório, procedimento vedado em sede de recurso
especial em razão da Súmula 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO
8. Agravo conhecido. Recurso especial desprovido.
(AREsp n. 2.651.461/DF, relatora Ministra Daniela

Teixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 10/12/2024
.)16/12/2024

 
Sobre a violação ao art. 387, IV, do CPP, o TJ manteve a fixação de

indenização por danos morais nos seguintes fundamentos:
 
"Nessa linha de intelecção, o dano moral nos casos

de violência doméstica é presumido (in re ipsa), razão pela
qual se faz prescindível a instrução probatória específica
para fixação da referida indenização, desde que exista
pedido expresso do Ministério Público ou do ofendido e
seja concedido ao réu o exercício do contraditório e da
ampla defesa.

No caso, consta expressamente da peça acusatória
(p. 03) o pedido de indenização, cabendo gizar que o
contraditório e ampla defesa foram assegurados ao
recorrente.

Outrossim, cabe lembrar que o valor da reparação
de danos fixada na seara penal é mínimo, razão pela qual
não há uma cognição exauriente da questão." (fl. 251)

 
O STJ ao julgar o Tema 983, fixou a tese de que, nos casos de violência contra

a mulher praticada no âmbito doméstico e familiar, é possível a fixação de valor mínimo
indenizatório a título de dano moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou
da parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente de
instrução probatória.

Na espécie, houve pedido expresso e formal na inicial acusatória acerca da
reparação dos danos sofridos pela vítima, não se constatando nenhuma violação ao
citado dispositivo, incidindo o enunciado da Súmula n. 83/STJ.

Por oportuno, confira-se entendimento da Terceira Seção do STJ sedimentado
no REsp 1.643.051/MS, julgado sob a sistemática dos recursos repetitivos (Tema 983),
cuja ementa segue transcrita:

 
 

RECURSO ESPECIAL. RECURSO SUBMETIDO
AO RITO DOS REPETITIVOS (ART. 1.036 DO CPC, C/C
O ART. 256, I, DO RISTJ). VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E
FAMILIAR CONTRA A MULHER. DANOS MORAIS.
INDENIZAÇÃO MÍNIMA. ART. 397, IV, DO CPP. PEDIDO
NECESSÁRIO. PRODUÇÃO DE PROVA ESPECÍFICA
DISPENSÁVEL. DANO IN RE IPSA. FIXAÇÃO
CONSOANTE PRUDENTE ARBÍTRIO DO JUÍZO.
RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça - sob a influência
dos princípios da dignidade da pessoa humana (CF, art. 1º,
III), da igualdade (CF, art. 5º, I) e da vedação a qualquer
discriminação atentatória dos direitos e das liberdades
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fundamentais (CF, art. 5º, XLI), e em razão da
determinação de que "O Estado assegurará a assistência à
família na pessoa de cada um dos que a integram, criando
mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas
relações" (art. 226, § 8º) - tem avançado na maximização
dos princípios e das regras do novo subsistema jurídico
introduzido em nosso ordenamento com a Lei n. 11.340
/2006, vencendo a timidez hermenêutica no reproche à
violência doméstica e familiar contra a mulher, como
deixam claro os verbetes sumulares n. 542, 588, 589 e 600.

2. Refutar, com veemência, a violência contra as
mulheres implica defender sua liberdade (para
amar,  pensar, trabalhar, se expressar), criar mecanismos
para seu fortalecimento, ampliar o raio de sua proteção
jurídica e otimizar todos os instrumentos normativos que de
algum modo compensem ou atenuem o sofrimento e os
malefícios causados pela violência sofrida na condição de
mulher.

3. A evolução legislativa ocorrida na última década
em nosso sistema jurídico evidencia uma tendência,
também verificada em âmbito internacional, a uma maior
valorização e legitimação da vítima, particularmente a
mulher, no processo penal.

4. Entre diversas outras inovações introduzidas no
Código de Processo Penal com a reforma de 2008,
nomeadamente com a Lei n. 11.719/2008, destaca-se a
inclusão do inciso IV ao art. 387, que, consoante pacífica
jurisprudência desta Corte Superior, contempla a
viabilidade de indenização para as duas espécies de dano
- o material e o moral -, desde que tenha havido a dedução
de seu pedido na denúncia ou na queixa.

5. Mais robusta ainda há de ser tal compreensão
quando se cuida de danos morais experimentados pela
mulher vítima de violência doméstica. Em tal situação,
emerge a inarredável compreensão de que a fixação, na
sentença condenatória, de indenização, a título de danos
morais, para a vítima de violência doméstica, independe de
indicação de um valor líquido e certo pelo postulante da
reparação de danos, podendo o quantum ser fixado
minimamente pelo Juiz sentenciante, de acordo com seu
prudente arbítrio.

6. No âmbito da reparação dos danos morais - visto
que, por óbvio, os danos materiais dependem de
comprovação do prejuízo, como sói ocorrer em ações de
similar natureza -, a Lei Maria da Penha, complementada
pela reforma do Código de Processo Penal já mencionada,
passou a permitir que o juízo único - o criminal - possa
decidir sobre um montante que, relacionado à dor, ao
sofrimento, à humilhação da vítima, de difícil mensuração,
deriva da própria prática criminosa experimentada.

7. Não se mostra razoável, a esse fim, a exigência
de instrução probatória acerca do dano psíquico, do grau
de humilhação, da diminuição da autoestima etc., se a
própria conduta criminosa empregada pelo agressor já está
imbuída de desonra, descrédito e menosprezo à dignidade
e ao valor da mulher como pessoa.

8. Também justifica a não exigência de produção de
prova dos danos morais sofridos com a violência
doméstica a necessidade de melhor concretizar, com o
suporte processual já existente, o atendimento integral à
mulher em situação de violência doméstica, de sorte a
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reduzir sua revitimização e as possibilidades de violência
institucional, consubstanciadas em sucessivas oitivas e
pleitos perante juízos diversos.

9. O que se há de exigir como prova, mediante o
respeito ao devido processo penal, de que são expressão
o contraditório e a ampla defesa, é a própria imputação
criminosa - sob a regra, derivada da presunção

 onus probandi de  inocência, de que o é integralmente do
órgão de acusação -, porque, uma vez demonstrada a
agressão à mulher, os danos psíquicos dela derivados são
evidentes e nem têm mesmo como ser demonstrados.

10. Recurso especial provido para restabelecer a
indenização mínima fixada em favor pelo Juízo de primeiro
grau, a título de danos morais à vítima da violência
doméstica.

TESE: Nos casos de violência contra a mulher
praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a
fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano
moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e
independentemente de instrução probatória.

(REsp n. 1.643.051/MS, relator Ministro Rogerio
Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em , DJe28/2/2018
de .)8/3/2018

 

Na linha do aludido paradigma, vejam-se, ainda, os seguintes precedentes:
 

PENAL. PROCESSO PENAL. AGRAVO
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. 1) PLEITO DE
ABSOLVIÇÃO. PALAVRA DA VÍTIMA. DEMAIS PROVAS.
DEPOIMENTOS DE FAMILIARES. AUTORIA DELITIVA.
COMPROVAÇÃO. REEXAME DO CONJUNTO DE
PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 2)
REPARAÇÃO DE DANO MORAL. PEDIDO EXPRESSO
DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DENÚNCIA.
POSSIBILIDADE. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR.
3) AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Tribunal de Justiça concluiu pela autoria
delitiva por parte do recorrente, com base na palavra d as
duas vítimas e nos depoimentos da tia e da genitora das
menores. Para se concluir de modo diverso, seria
necessário o revolvimento fático-probatório, procedimento
vedado conforme Súmula n. 7 do Superior Tribunal de
Justiça.

2. "TESE: Nos casos de violência contra a mulher
praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a
fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano
moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e
independentemente de instrução probatória" (REsp n.
1.675.874/MS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, DJe de ). 8/3/2018

2.1. No caso dos autos, a quantia de R$ 10.000,00
(dez mil reais) foi estipulada para reparação dos danos
morais, após pedido expresso do Ministério Público na
denúncia criminal, não havendo falar em ilegalidade no
arbitramento do valor indenizatório.

3. Agravo regimental desprovido.
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(AgRg no AREsp n. 2.068.756/TO, de minha
relatoria, Quinta Turma, julgado em , DJe de 22/11/2022

.)28/11/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL.
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. LESÃO
CORPORAL. ART. 129, § 9º, DO CP. VIOLÊNCIA
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. PLEITO PELA
EXCLUSÃO DA INDENIZAÇÃO MÍNIMA POR DANOS
MORAIS. ART. 387, IV, CPP. EXISTÊNCIA DE PEDIDO
FORMAL E EXPRESSO NA INICIAL ACUSATÓRIA.
DANO MORAL QUANTIFICADO NA ORIGEM.
SENTENÇA E ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. TEMA 983.
QUANTUM MANTIDO PELA CORTE LOCAL.
GRAVIDADE DAS CONSEQUÊNCIAS DO DELITO PARA
A VÍTIMA. REVISÃO. DESCABIMENTO. SÚMULA 7/STJ.
PRECEDENTES.

1. O acórdão recorrido não destoa do entendimento
firmado nesta Corte Superior. Nos casos de violência
contra a mulher, praticados no âmbito doméstico e familiar,
para que seja fixado na sentença o valor mínimo para
reparação dos danos causados à vítima, com base no art.
387, IV, do Código de Processo Penal, deve haver pedido
expresso da parte ofendida ou do Ministério Público e ser
possibilitado o contraditório ao réu, ainda que não
especificada a quantia e independentemente de instrução
probatória. Tema n. 983/STJ.

2. Na espécie, houve pedido expresso e formal na
inicial acusatória acerca da reparação dos danos sofridos
pela vítima, não se constatando nenhuma violação ao
citado dispositivo.

3. A pretensão de alteração da fração do valor
fixado a título de reparação de danos demanda a revisão
do conjunto fático-probatório dos autos e esbarra no óbice
da Súmula 7/STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.039.493/TO, relator Ministro

Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ,5/4/2022
DJe de .)8/4/2022

 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. REPARAÇÃO
DOS DANOS MORAIS SUPORTADOS PELA VÍTIMA.
PEDIDO EXPRESSO NA DENÚNCIA. VALOR MÍNIMO
FIXADO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU COM BASE
EM ELEMENTOS EXTRAÍDOS DO CONTEXTO
FÁTICOPROBATÓRIO. REEXAME.VEDAÇÃO. SÚMULA
N. 7/STJ.

1. A conclusão retratada no acórdão recorrido, no
sentido da suficiência e adequação do valor mínimo fixado
no primeiro grau de jurisdição a título de reparação dos
danos morais suportado pela vítima do estupro de
vulnerável, envolve o exame das provas dos autos.

2. Consoante assinalado na decisão agravada,
admitir o recurso especial, no intuito de afastar a solução
dada ao caso concreto pelo Tribunal de origem e, assim,
abrigar o pleito de redução indenizatória, não encontra
espaço na via eleita, porquanto seria necessário o
aprofundado revolvimento de matéria fático-probatória,
providência esta exclusiva das instâncias ordinárias. Incide
à presente hipótese o óbice da Súmula n. 7/STJ.
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Precedente. DANO MORAL. VALOR MÍNIMO. AUSÊNCIA
DE INSTRUÇÃO ESPECÍFICA. INOVAÇÃO RECURSAL.
PRESCINDIBILIDADE. 1. É descabido o uso do agravo
regimental para acrescer à pretensão defensiva
fundamentos não suscitados oportunamente no recurso
especial. Precedentes. 2. Demais disso, consoante tese
fixada pela Terceira Seção desta Corte Superior em
julgamento de recursos especiais pela sistemática dos
repetitivos, "nos casos de violência contra a mulher
praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a
fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano
moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da
parte ofendida, ainda que não especificada a quantia, e
independentemente de instrução probatória" (REsp
1675874/MS e REsp 1643051/MS, Rel. Ministro ROGERIO
SCHIETTI CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 

, DJe ). Precedentes.28/02/2018 08/03/2018
 3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.

(AgRg no REsp n. 1.834.539/TO, relator Ministro Jorge
Mussi, Quinta Turma, julgado em , DJe de 8/10/2019

.)25/10/2019
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0056117-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.861.717 / 

MS
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  09167028020238120001  0916702802023812000150001  9167028020238120001

EM MESA JULGADO: 05/08/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W DE S 
ADVOGADO : CÉSAR HENRIQUE BARROS  - MS024223
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes Previstos na 
Lei Maria da Penha - Crime de Descumprimento de Medida Protetiva  de Urgência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W DE S 
ADVOGADO : CÉSAR HENRIQUE BARROS  - MS024223
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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